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**ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE ******

OFÍCIO Nº 00/2021/XXªROMOTORIA DE JUSTIÇA-MP
XXXX, XX de XXXX de 202x.
A Sua Excelência o(a) Senhor(a),
XXXXXXXX
Prefeitura Municipal de XXXXXXX
ou
Secretaria Municipal de Educação
Rua XXXXX, XXX  - XXXX – XXXXX/TO
CEP XXXXX
ASSUNTO: Requisição de Informações quanto ao Processo de Gestão Administrativa e execução do Programa de Alimentação Escolar


Senhor(a) Secretário(a) Municipal,
1.

É cediço que educação constitui direito fundamental, assegurado na Constituição Federal e ratificado em amplo arcabouço jurídico. Para efetivação desse direito faz-se necessárias variadas estratégias que são implementadas sob o viés das políticas públicas.
2.

A Lei nº 9.394/90 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação, indica que  “o dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a garantia de […] atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde” (art. 4º, VIII, LDB).
3.

Na esteira do direito à educação outros direitos fundamentais transitam de forma transversal, dentre eles está o da alimentação, destacado no art. 6º da Carta Magna. Diversas estratégias, advindas no bojo de variadas políticas públicas são implementadas com a finalidade de combater a fome e a desnutrição. Dessa forma, a alimentação escolar se constitui como importante pilar tanto educacional, quanto alimentar.
4.

Nessa seara, a Lei nº 11.346, de 15 de Setembro de 2006 que criou o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional – SISAN, indica no art. 2º que “a alimentação adequada é direito fundamental do ser humano, inerente à dignidade da pessoa humana e indispensável à realização dos direitos consagrados na Constituição Federal, devendo o poder público adotar as políticas e ações que se façam necessárias para promover e garantir a segurança alimentar e nutricional da população”.
5.

Nesse ensejo, o Ministério Público do Estado do Tocantins, considerando a relevância da alimentação escolar, por intermédio do(a) Promotor(a) de Justiça em exercício na ** Promotoria de Justiça desta Comarca (endereço), in fine subscrito(a), vem, nos termos do art. 129, inciso VI, da Constituição da República, do art. 26, inciso I, alínea “b”, da Lei nº 8.625/93 e do art. 116, inciso I, alínea “b”, da Lei Complementar nº 72/2008, REQUISITAR, no prazo de 15 (quinze) dias*, as seguintes informações e, ou respectivos documentos:
I. Execução financeira do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE)
I.1) Modelo de gestão adotado para a produção e distribuição da alimentação escolar;
I.2) Em casos de terceirização, informar de forma detalhada as atividades que a empresa contratada é responsável;
I.3) Quantitativo de refeições distribuídas, por unidade de ensino;
I.4) Investimento de recursos municipais em alimentação escolar;
I.5) Percentual do recurso financeiro utilizado para aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar, em relação à complementação financeira do Município;
II. Quadro técnico de Profissionais
II.1) Se há equipe técnica responsável pela execução do PNAE. Em caso positivo, informar nome, formação, função, carga horária e tipo de vínculo funcional;
II.2) Se há profissional que exerça a responsabilidade técnica do PNAE no município. Em caso positivo, informar nome, formação, função, carga horária, tipo de vínculo funcional e comprovação do respectivo cadastro no FNDE;
III. Educação Alimentar e Nutricional
III.1) Se há inserção da temática alimentação e nutrição no Projeto Político Pedagógico das unidades escolares. Em caso positivo, enviar cópia do respectivo projeto;
III.2)Capacitação(ões) de professores para trabalhar a temática alimentação e nutrição no currículo escolar realizada nos últimos 12 meses, com respectivas data(s), temática(s) abordada(s), carga horária, unidades de ensino que participaram e número de profissionais capacitados;
IV. Gestão de compras dos gêneros alimentícios
IV.1) Informar como ocorre a publicidade para o público geral do processo de aquisição dos gêneros alimentícios;
IV.2) Informar como ocorre o processo de escolha e contratação dos fornecedores;
IV.3) Se há Termo de Referência para aquisição e recebimento de gêneros alimentícios. Em caso positivo, enviar cópias;
V. Controle de qualidade na produção da alimentação escolar
V.1) Se há Manual de Boas Práticas ou material orientador equivalente, sobre Alimentação Escolar elaborado pelo município. Em caso positivo, enviar cópia;
V.2) Se há padronização de Procedimentos Operacionais Padronizados (POP). Em caso positivo, enviar cópia;
V.3) Há Ficha Técnica de Preparo de alimentos, padronizada para todas as unidades de ensino do município? Em caso positivo, enviar cópia;
V.4) Disponibilidade de água potável para consumo nas unidades escolares. Caso inexista, informar as unidades de ensino cujo acesso a esse recurso seja inexistente e/ou deficitário;
V.5) De que forma é realizado o controle da qualidade da água. Enviar cópias, laudos de análises de potabilidade realizados nos últimos 12 meses, por unidade de ensino;
V.6) De que forma é realizado o controle químico de vetores e pragas urbanas nas unidades escolares. Informar as datas e tipos de medidas preventivas para esse controle, realizadas nos últimos 12 meses, por unidade de ensino;
V.7) De que forma é realizada a higienização dos reservatórios de água das unidades escolares. Informar as datas e tipos de medidas realizadas nos últimos 12 meses, por unidade de ensino;
V.8) Se é realizado controle de temperatura dos gêneros alimentícios e preparações no  recebimento, preparo e distribuição, com detalhamento por unidade de ensino;
VI. Manipuladores de alimentos para a produção da alimentação escolar
VI.1) Se há disponibilização de uniforme aos manipuladores de alimentos. Em caso positivo, informar quantitativo distribuído nos últimos 12 meses, data de entrega, número de profissionais que receberam o(s) respectivo(s) itens e unidades de ensino de lotação dos respectivos profissionais;
VI.2) Utilização de Equipamentos de Proteção Individual (EPI) pelos manipuladores de alimentos;
VI.3) Capacitações realizadas nos últimos 12 meses voltadas para a higiene pessoal e à manipulação dos alimentos para manipuladores de alimentos, com especificação de datas, carga horária, temáticas e participantes;
VII. Documentos
VII.1) Plano de trabalho do programa de alimentação escolar;
VII.2) Calendário escolar;
VII.3) Documentos comprobatórios referentes aos processos de escolha dos fornecedores;
VII.4) Contratos vigentes com os fornecedores (licitação e chamada pública);
VII.5) Em caso de terceirização, contrato de prestação de serviços de preparo e distribuição da alimentação escolar;
VII.6) Mapa das refeições distribuídas;
VII.7) Termo de referência de entrega dos gêneros alimentícios;
VII.8) Documentos comprobatórios de execução de serviço especializado para controle químico de vetores e pragas urbanas nas unidades escolares;
VII.9) Documentos comprobatórios de execução de serviço de higienização do reservatório de água das unidades escolares;
VII.9) Documentos comprobatórios de execução de serviço de análise de potabilidade da água utilizada nas unidades escolares;
VII.10) Cronograma da Supervisão Técnica nas unidades escolares;
VII.11) Relatório da Supervisão Técnica nas unidades escolares, realizada nos últimos 12 meses;
VII.12) Planilha demonstrativa da quantidade total de gêneros alimentícios para a execução do cardápio planejado, com indicação dos respectivos períodos;
VII.13) Extração nos contratos, oriundos das licitações e das chamadas públicas, das quantidades (kg) e a origem (agricultura familiar e outros fornecedores) dos gêneros alimentícios adquiridos;
VII.14) Identificação no cardápio escolar dos gêneros alimentícios classificados como in natura ou minimamente processados; processados e ultraprocessados e ingredientes culinários;
VII.15) Planilha demonstrativa dos valores financeiros oriundos do FNDE e os do próprio município para a aquisição de gêneros alimentícios;
VII.16) Planilha demonstrativa dos recursos financeiros oriundos do FNDE e do município para aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar;
VII.17) (*Para municípios que possuem comunidades indígenas e/ou quilombolas) Alimentos adquiridos voltados para o atendimento dos povos indígenas e comunidades tradicionais aos seus processos próprios de produção e à cultura alimentar desses segmentos populacionais.
6.
Certos de contarmos com o atendimento de Vossa Excelência, agradecemos.
Atenciosamente,
******, **, de *******, de 202*.
********* 
Promotor(a) de Justiça
*************
ENDEREÇO - CEP: ******** – *****-TO
e-mail: ********@mpto.mp.br

